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“ gestão de férias dos

magistrados” .

–

Just i ça do Tr abal ho, cabe ao CSJT “ exercer, na forma da lei, a supervisão

administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do

Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas

decisões terão efeito vinculante” .
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que “ o cumprimento das

deliberações do Conselho Superior da Justiça do Trabalho decorrentes de

auditoria, avaliação de obras e outras ações de supervisão e controle

será objeto de verificação pela unidade de controle e auditoria por meio

de procedimento denominado monitoramento” . O ar t i go 6º , I X, do r ef er i do

“ apreciar os relatórios de auditoria nos sistemas contábil, financeiro,

patrimonial, de execução orçamentária, de pessoal e demais sistemas

administrativos dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo

graus, determinando o cumprimento das medidas necessárias para a

regularização de eventuais irregularidades” .

“ elencadas no

art. 80 da Lei nº 8.112/1990 ou motivada no tratamento de saúde do

magistrado” .
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Em audi t or i a, a equi pe da CCAUD i dent i f i cou “ o

pagamento de indenização de férias a 290 magistrados ativos, o que

culminou no montante de R$ 21.653.005,82” ( p. 52 do eSI J) .

Ressal t ou a CCAUD que “ a jurisprudência pacífica do

CSJT é de que apenas os magistrados que efetivamente não puderem usufruir

férias tenham direito à indenização, como é o caso daqueles que se

afastaram definitivamente da carreira, seja por aposentadoria ou

exoneração”

“ em cumprimento à

orientação contida no Ofício Circular – CSJT.GP.SG.CFIN n.º 009, de

20/05/2014, se absteve, desde o mês de junho de 2014, de deferir ou

autorizar qualquer pagamento referente à indenização de férias não

gozadas aos Excelentíssimos Senhores Magistrados de 1º e 2º Grau que se

encontram em atividade” ( p. 52 do eSI J) .

I nf or mou o TRT “ não ter assegurado à fruição dos saldos

de férias a que tinham direito os magistrados, em razão de terem 157 cargos
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de magistrados não providos naquele Regional (Desembargador: 4; Juiz

Titular de Vara do Trabalho: 38 e Juiz Substituto: 115), o que dificultava

a concessão de mais períodos de férias e a consequente eliminação de

saldos acumulados” . Dest acou, no “ no mês de abril de 2019,

foram nomeados 100 novos juízes substitutos, o que irá auxiliar no

saneamento dos respectivos saldos” ( p. 53 do eSI J) .

CCAUD af i r mação f ei t a pel o pr ópr i o TRT de “ não ter assegurado aos

magistrados a fruição dos períodos de férias que têm direito, bem assim

a existência de 3.014 registros de saldos a serem usufruídos”

“ que a determinação (2.1.8.2.2) não foi cumprida” ( p. 54 do eSI J) .

, “ entre o

período de 2010 a setembro de 2014” , “ 2310 ocorrências” de usuf r ut o de

f ér i as em per í odos i nf er i or es a 30 di as, sendo que “ 150 referem-se ao

usufruto de apenas 1 dia” ( p. 57 do eSI J) .

“ 12 ocorrências que apresentam duas

interrupções e 2 ocorrências com 3 interrupções para um mesmo magistrado”

Const at ou, ai nda, “ 191 ocorrências” de concessão de
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Ver i f i cou, combase emdocument ação r ecebi da, que, “ da

análise de 33 amostras do TRT da 2ª Região, 29 não apresentaram motivação”

Apur ou que, “ embora o TRT da 2ª Região possua sistema

informatizado para marcação de férias, este não contempla

funcionalidades específicas capazes de gerenciar os períodos de férias

dos magistrados” ( p. 59 do eSI J) .

Const at ou que “ o procedimento utilizado pelo TRT da

2ª Região é de encaminhar e receber via e-mail corporativo os períodos

de usufruto de férias referente ao ano subsequente, que, após elaboração

da escala e deferida pelo Presidente do Regional, os períodos de usufruto

de cada juiz são inseridos no Sistema de Gestão de Recursos Humanos

(SGRH)”

s i do ut i l i zado apenas “ como forma de lançamento de informações, simples

repositório, em detrimento de servir como ferramenta de auxílio à gestão

e ao controle de férias” ( p. 59 do eSI J) .

Em r espost a, consi gnou o TRT que “ não mais permite o

fracionamento das férias pelos magistrados em períodos inferiores a 30

dias, que não interrompe ou autoriza a interrupção das férias, salvo nas

hipóteses expressamente previstas em lei e se essa medida tiver sido

imprescindível à prestação jurisdicional” ( p. 60 do eSI J) .
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“ mesmo após o

Acórdão de Auditoria, publicado em 29/3/2017, houve 101 ocorrências de

usufruto de 10 e 20 dias referente aos anos aquisitivos de 2017, 2018

e 2019” ( p. 62 do eSI J

admi t i u acumul ação das f ér i as, “ por imperiosa necessidade de

serviço, pelo máximo de 02 (dois) meses” , mas “ ressalvou os períodos já

acumulados” ( p. 66 do eSI J) . Consi gnou que “ essa ressalva carece de amparo

legal e se contrapõe ao que o próprio CSJT determinou no sentido de que

devem os Tribunais Regionais absterem-se de permitir o fracionamento das

férias dos magistrados em períodos inferiores a 30 dias, como também de

conceder os próximos períodos de férias, e seus respectivos abonos

financeiros, antes da integral fruição dos saldos dos exercícios

anteriores” ( p. 66 do eSI J)

Nesse cont ext o, concl ui u que “ a deliberação 2.2.8.3.1

não foi cumprida”

CCAUD, em r el ação aos “ anos aquisitivos de 2017, 2018 e 2019, 466

registros de usufrutos inferiores a 30 dias, desses observou-se que, para

419 registros, o TRT não apresentou o correspondente ato de interrupção”
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“ por ocasião da

interrupção das férias, concede o usufruto do período remanescente em

uma única parcela, bem assim que se absteve de conceder os próximos

períodos de férias, antes da integral fruição dos saldos dos exercícios

anteriores” ( p. 60 do eSI J) .

“ do total de 1.056

registros, 462 foram inferiores a 30 dias. Desses, apenas 4 magistrados

tiveram férias interrompidas referentes a saldos remanescentes” .

Ressal t ou que, em audi t or i a, “ foram constatadas 12 ocorrências de duas

interrupções e 2 ocorrências com 3 interrupções” e, assi m, “ considerando

a redução nos casos de interrupções de férias já interrompidas”

“ a deliberação 2.2.8.3.3 foi parcialmente cumprida” ( p. 68 do eSI J) .

, “ em relação à tabela de usufruto de férias de 2017 a 2019 (1.056

registros), não se constatou ocorrências de usufruto de período

posterior, quando existente saldo referente a períodos pretéritos,

demonstrando, assim, que o TRT tem respeitado a ordem cronológica dos

períodos de férias”

“ considerando que ainda remanescem 3.014

registros de saldos a serem usufruídos por aquele Tribunal” ,
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“ ter realizado levantamento das

motivações dos atos de interrupção de férias referente aos períodos de

2011 a 2015, e que, como o Regional observa os critérios da norma que

rege a matéria, não houve medidas a serem adotadas” ( p. 60 do eSI J)

“ o TRT

apresentou 34 atos de interrupção motivados por necessidade de serviço,

que apresentaram, inclusive, a motivação do ato”

mot i vações, ver i f i cou “ sorteio de escala de plantão, licença médica para

tratamento da própria saúde, licença maternidade, reunião do Colégio de

ouvidores, reunião de gestores nacionais, Seminário 30 anos da

Constituição Cidadã, participação em Sessão de Julgamento, entre

outros”

“ referentes aos anos aquisitivos de

2017, 2018 e 2019” , “ do total de 466 registros de usufrutos

inferiores a 30 dias, 419 registros não apresentaram o correspondente

ato de interrupção e, por consequência, não ficou caracterizado o motivo

que ensejou a interrupção do usufruto de férias” ( p. 69 do eSI J) .

Const at ou, t ambém, duas mot i vações “ em desacordo com

os normativos que regem a matéria” , no caso, “ licença nojo” , decor r ent e

do f al eci ment o de avó, “ a qual foi deferida utilizando, analogicamente,

a regulamentação disposta no art. 15 da Resolução CSJT n.º 162/2016” ,

e “ licença paternidade”
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que “ só se admite a interrupção de férias de magistrado nos casos

previstos no art. 80 da Lei n.º 8.112/1990 e, ainda, por motivo de doença

do magistrado” ( p. 70 do eSI J –

r upção das f ér i as com base em “ licença nojo” e “ licença

paternidade” .

que o TRT i nf or mar a haver “ realizado o levantamento das motivações dos

atos de interrupção de férias referente aos períodos de 2011 a 2015” e

r am com a devi da mot i vação, no caso, “ necessidade de

serviço por não haver juízes substitutos suficientes” e, assi m

consi der ando, consi gnou que “ não se encontrou nenhuma irregularidade”

TRT “ não ter elaborado plano administrativo

de concessão e fruição de férias em virtude da insuficiência no número

de magistrados para substituições em afastamentos, inclusive férias.

Alega, no entanto, que aquele Tribunal sempre ofereceu a possibilidade
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de férias a todos os Magistrados, observando critérios, como antiguidade

e maior tempo sem usufruir férias”

Menci onou, ai nda, “ a Resolução GP/CR n.º 05/2018,

publicada em 18/12/2018, a qual define a indicação de férias por semestre,

garantindo ao menos dois períodos de fruição ao ano” ( p. 60 do eSI J)

“ em virtude da nomeação, no mês de abril, de 100 novos

magistrados, encontra-se em estudo um plano de concessão de férias, para

regularização dos saldos de férias remanescentes” ( p. 61 do eSI J) .

f ér i as de magi st r ados, ver i f i cou “ a existência de 3.014 registros de

saldos para serem usufruídos, bem assim que ainda existe a prática de

fracionamento dos períodos de usufruto de férias, e também a interrupção

de períodos já interrompidos” ( p. 72 do eSI J) .

Di ant e desse quadr o, consi gnou que “ deve o Tribunal

Regional envidar esforços para conseguir regularizar os saldos dos

períodos pretéritos de férias, garantido o usufruto dos períodos de 30

dias ou, se inferior, o saldo remanescente em uma única vez” e consi der ou

apenas “ como

forma de lançamento de informações, simples repositório, em detrimento

de servir como ferramenta de auxílio à gestão e ao controle de férias”
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“ ainda não foram adequadamente aprimorados, entretanto as determinações

contidas no relatório de auditoria do CSJT estão sendo observadas no

momento da concessão, do registro no Sistema (SIGEP) e do pagamento do

terço constitucional de férias. Acrescenta que, além do SIGEP, a

Coordenadoria de Administração Funcional possui controle paralelo, feito

por meio de fichas individuais em Word”

Compl ement ou o TRT “ informando que existe a previsão

de integração ao SIGEP de uma ferramenta já desenvolvida pelo TRT da 15ª

Região, denominada Autoatendimento, que, entre outras funcionalidades,

gerencia férias de Magistrados” ( p. 61 do eSI J) .

Consi gnou a CCAUD que, “ da análise dos 1.056 registros

de usufruto nos exercícios de 2017 a 2019” , i dent i f i cou “ um elevado número

de ocorrências de fracionamento e de interrupção de férias, em desacordo

com os normativos legais”

Ressal t ou que, “ das sete determinações analisadas

acima, neste tópico, apenas uma encontra-se cumprida, uma encontra-se

em cumprimento, duas foram parcialmente cumpridas e três não foram

cumpridas, o que evidencia deficiência nos controles internos adotados”

“ irregularidade na metodologia de cálculo do terço constitucional

de férias por ocasião da indenização de férias não usufruídas” , bemcomo,

em anál i se amost r al , “ o pagamento da indenização de férias a seis

magistrados, utilizando-se o recálculo do terço constitucional, pago

anteriormente, reajustando-o ao subsídio atualizado e deduzindo o valor
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que já havia sido pago, que culminou no valor de R$ 2.526,75 pagos a

maior” , sendo que “ o terço constitucional pago representa um fato

consumado, não cabendo reajustes posteriores”

–

ao er ár i o, que “ as determinações foram parcialmente cumpridas” ,

ão a uma magi st r ada, j á f al eci da, “ será

providenciada comunicação aos herdeiros, uma vez que não há pensionista

cadastrado naquele Regional” ; e, no t ocant e aos demai s magi st r ados, os

o TRT “ atualizava o 1/3 de férias

pago aos magistrados” , mas que, “ desde novembro de 2016, não mais utiliza

esse método de cálculo, tido como equivocado, e, nos casos atuais, calcula

somente o 1/3 dos períodos não remunerados, limitando-se a indenizar os

dias não usufruídos de férias dos períodos já remunerados pelo terço”

e “ apenas os magistrados código 54950 e 130125 procederam à devida

reposição ao erário”
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i dent i f i cou o segui nt e: “ até maio de 2014, foram concedidos pagamentos

de indenizações de férias não usufruídas a magistrados, e que de junho

a dezembro de 2014, não houve mais concessões” ; “ no exercício de 2015,

foi autorizado o pagamento referente à indenização de férias não

usufruídas a dois magistrados ativos, em caráter excepcional, os quais

foram autorizados pelo Presidente do CSJT nos autos do Processo

Administrativo CSJT n.º 504.296/2015-0” ; “ 68 magistrados receberam

pagamentos indevidos referentes à diferença da atualização do terço

constitucional, já quitado no período de 2012 a 2014, bem assim que, nos

exercícios de 2015 e 2016, não foram realizados pagamentos indevidos

dessa espécie” ( pp. 76/ 77 do eSI J) .

do SI GEP, poi s est e “ não apresentou críticas ou alertas durante testes

realizados” , per mi t i ndo “ registrar, alterar e incluir informações que

hoje não são permitidas pela legislação, jurisprudência dos órgãos de

controle externo e normas e decisões internas, a exemplo do registro de

concessão de indenização de férias não usufruídas a magistrado ativo”

“ o TRT procedeu ao levantamento

desde 2012 dos casos em que houve recebimento a maior e discriminou os

valores a serem ressarcidos nos demonstrativos SRM n.os 32 a 37/2017, 051

a 060/2017, 062 a 089/2017, 091 a 100/2017, e 102 a 115/2017. Todavia,

em resposta à RDI CCAUD n.º 94/2019, não restou constatada nenhuma

reposição ao erário decorrente desse levantamento” ( p. 79 do eSI J) .

Assi m, consi der ando que “ o Regional apenas efetuou o

levantamento dos valores pagos aos magistrados a maior, em 2017, e

encaminhou os ofícios correspondentes, mas não efetivou nenhum desconto
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em folha até maio de 2019”

Af i r mou o TRT “ não ter aprimorado os mecanismos de

controle e monitoramento relativos à concessão e ao pagamento de

indenização de férias” “ existe uma unidade

administrativa específica para análise de requerimentos relativos à

indenização de férias” ; sal i ent ou “ só concede indenização de férias

a magistrados inativos, e que, após a Auditoria realizada naquele

Tribunal, não houve nenhum caso de indenização de férias cujo magistrado

já tivesse recebido o terço constitucional devido”

Acr escent ou que, “ embora não tenha implementado novos

mecanismos de controle e monitoramento de indenização de férias, a

finalidade do cumprimento da norma é atingida por meio da unidade

administrativa acima mencionada” ( p. 78 do eSI J) .

que “ não aprimorou os mecanismos de controle e monitoramento relativos

à concessão e ao pagamento de indenização de férias” “

” “ desde junho de 2014, não ocorreu indenização de

férias a magistrados ativos” ; “ desde 2016, não houve a atualização
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do terço constitucional de férias, já quitado por ocasião do usufruto

do primeiro período, inclusive com padronização do pagamento de 1/3 de

férias de magistrados”

Ressal t ou a CCAUD que, “ tendo em vista que o Tribunal

não mais utiliza o método de cálculo do 1/3 de férias atualizado”
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4.1. no prazo de 30 dias, revogue a parte final do art. 14, que diz: 

“ ressalvadas as já acumuladas, nos termos do art. 67 da Lei Complementar 

n.º 35/1979” . 

4.2. anule os atos de interrupção de férias concedidos aos magistrados 

Ítalo Menezes de Castro e Andrea Davini Biscardi, e efetue a devida 

regularização dos dias usufruídos;  

4.3. adote mecanismos de controle e monitoramento, a fim de garantir 

o pleno cumprimento das deliberações 2.1.8.2.2, 2.2.8.3.1, 2.2.8.3.2, 

2.2.8.3.3, 2.2.8.3.5, 2.2.8.3.7, 2.2.8.3.8, 2.3.8.1.1 e 2.3.8.1.2 do Acórdão 

CSJT-A-20408- 02.2014.5.90.0000;  

4.4. apresente, em até 210 dias, por meio de sua Unidade de Controle 

Interno, relatório de monitoramento com a posição atualizada do 

cumprimento das referidas deliberações, acompanhado da respectiva 

documentação comprobatória.
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